



  

    [image: Cooperativismo no Mercosul: regime jurídico do princípio da intercooperação]

  




  

    [image: Cooperativismo no Mercosul: regime jurídico do princípio da intercooperação]

  






  

    [image: Cooperativismo no Mercosul: regime jurídico do princípio da intercooperação]

  




  



    CONSELHO EDITORIAL




    

      

        

          	

            Álvaro Ricardo de Souza Cruz




            André Cordeiro Leal




            André Lipp Pinto Basto Lupi




            Antônio Márcio da Cunha Guimarães




            Antônio Rodrigues de Freitas Junior




            Bernardo G. B. Nogueira




            Carlos Augusto Canedo G. da Silva




            Carlos Bruno Ferreira da Silva




            Carlos Henrique Soares




            Claudia Rosane Roesler




            Clèmerson Merlin Clève




            David França Ribeiro de Carvalho




            Dhenis Cruz Madeira




            Dircêo Torrecillas Ramos




            Edson Ricardo Saleme




            Eliane M. Octaviano Martins




            Emerson Garcia




            Felipe Chiarello de Souza Pinto




            Florisbal de Souza Del’Olmo




            Frederico Barbosa Gomes




            Gilberto Bercovici




            Gregório Assagra de Almeida




            Gustavo Corgosinho




            Gustavo Silveira Siqueira




            Herta Rani Teles Santos




            Jamile Bergamaschine Mata Diz




            Janaína Rigo Santin




            Jean Carlos Fernandes




            João Relvão Caetano - Portugal


          



          	

            Jorge Bacelar Gouveia – Portugal




            Jorge M. Lasmar




            Jose Antonio Moreno Molina – Espanha




            José Luiz Quadros de Magalhães




            José Octávio Serra Van-Dúnem - Angola




            Kiwonghi Bizawu




            Leandro Eustáquio de Matos Monteiro




            Luciano Stoller de Faria




            Luiz Henrique Sormani Barbugiani




            Luiz Manoel Gomes Júnior




            Luiz Moreira




            Márcio Luís de Oliveira




            Maria de Fátima Freire Sá




            Mário Lúcio Quintão Soares




            Martonio Mont’Alverne Barreto Lima




            Nelson Rosenvald




            Paulo Roberto Coimbra Silva




            Renato Caram




            Roberto Correia da Silva Gomes Caldas




            Rodolfo Viana Pereira




            Rodrigo Almeida Magalhães




            Rogério Filippetto de Oliveira




            Rubens Beçak




            Sergio André Rocha




            Sidney Guerra




            Vladmir Oliveira da Silveira




            Wagner Menezes




            William Eduardo Freire


          

        


      

    




    É proibida a reprodução total ou parcial desta obra, por qualquer meio eletrônico,




    inclusive por processos reprográficos, sem autorização expressa da editora.




    Impresso no Brasil | Printed in Brazil




    Arraes Editores Ltda., 2025.




    

      

        

          	

            Coordenação Editorial:




            Produção Editorial e Capa:




            Imagem de Capa:




            Revisão:




            Livro Digital:


          



          	

            Fabiana Carvalho




            Danilo Jorge da Silva




            Clker-Free-Vector-Images (Pixabay.com)




            Fabiana Carvalho




            Cumbuca Studio


          

        


      

    




    341.1148 Lechakoski, Ana Cláudia Pereira Silva.




    L458c Cooperativismo no Mercosul: regime jurídico do princípio da intercooperação / Ana Cláudia




    2025 Pereira Silva Lechakoski. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2025.




    163 p.




    ISBN: 978-65-5929-540-1




    ISBN: 978-65-5929-547-0 (E-book)




    1. Cooperativismo. 2. Mercosul. 3. Direito cooperativo. 4. Globalização. 5. Movimento cooperativo. 6. Princípios cooperativistas. 7. Sociedades cooperativas. 8. Grupos cooperativos. 9. Integração cooperativa – Mercosul. I. Título.




    CDDir – 341.1148




    CDD (20. ed.) – 337.18




    Elaborada por: Fátima Falci




    CRB/6-700




    

      

        

          	

            Matriz




            Av. Nossa Senhora do Carmo, 1650/loja 29 - Bairro Sion




            Belo Horizonte/MG - CEP 30330-000




            Tel: (31) 3031-2330


          



          	

            Filial




            Rua Senador Feijó, 154/cj 64 – Bairro Sé




            São Paulo/SP - CEP 01006-000




            Tel: (11) 3105-6370


          

        


      

    




    www.arraeseditores.com.br




    arraes@arraeseditores.com.br




    Belo Horizonte




    2025


  




  

    Agradecimentos




    Esse trabalho representa a realização de um sonho que se iniciou para mim antes mesmo da escolha pela carreira jurídica. Ainda na adolescência, cultivei a ideia de ser professora, não sei exatamente por quê. Tenho certeza de que os bons educadores que passaram pela minha vida ao longo dos anos serviram de inspiração para mim e, por isso, quero agradecer a todos, indistintamente.




    Durante a graduação em Direito, descobri duas novas paixões: a advocacia, profissão que exerço com muita dedicação, e as cooperativas, que têm sido meu objeto de estudo há quase dez anos. A opção pelo Direito veio por influência do Rafael de Mello Lechakoski, meu esposo e companheiro de vida, que foi quem me deu a ideia de tentar o vestibular nessa área, que ele já admirava muito. A introdução à advocacia veio pelo Henrique Closs, tutor no meu primeiro estágio e hoje um grande amigo e padrinho de casamento. Finalmente, o interesse pelas cooperativas veio pela Profa. Dra. Leila Andressa Dissenha, fonte infinita de generosidade e inspiração, que orientou minha primeira pesquisa científica sobre o tema durante a graduação e que me acompanha até o dia de hoje, na coorientação deste trabalho. A vocês, muito obrigada!




    Não foi nada fácil conciliar o doutorado com a advocacia e com os desafios que surgiram durante a pandemia da Covid-19, especialmente diante do distanciamento social e das aulas remotas. Essas dificuldades teriam sido insuperáveis não fosse o suporte dos meus pais Paulo Lopes Silva e Lucilene Abruceze Pereira Silva, que renovam as minhas forças a cada almoço de domingo, e do Rafael, que me ajudou a voltar à razão nos meus momentos mais difíceis. Eu não teria conseguido sem vocês, obrigada!




    Não poderia deixar de mencionar a contribuição do meu orientador, o Prof. Dr. Luís Alexandre Carta Winter, incansável na condução do NEADI há quase 25 anos. A longevidade desse grupo de pesquisa certamente se deve à sua satisfação sincera em ver os alunos brilharem e se desenvolverem, que faz do NEADI um espaço democrático e colaborativo de produção do conhecimento e de formação de novos pesquisadores. A você meu brinde, professor!




    Agradeço, ainda, aos meus amigos e colegas de trabalho, que ofereceram apoio, incentivo e consolo sempre que precisei.




    Agradeço à Pontifícia Universidade Católica do Paraná, que me concedeu bolsa de estudos parcial para o ingresso e realização do Doutorado.




    Acima de tudo, agradeço a Deus que abençoou os meus planos e me permitiu chegar até aqui.




    Este trabalho é apenas um recorte e, talvez, a coroação de uma longa jornada que não se encerra aqui, mas que continua com novos desafios e novas responsabilidades.


  




  

    “O cooperativismo exige que tenhamos a cabeça nas estrelas, os olhos no mundo, o coração no outro e os pés no chão.”




    (VEIGA; FONSECA, 2001, p. 15)


  




  

    Lista de Ilustrações




    Quadro 1: Teóricos Construtores




    Quadro 2: Evolução dos princípios cooperativistas




    Quadro 3: Princípios Cooperativistas




    Quadro 4: Cooperativa versus empresa mercantil




    Esquema 1 – Intercooperação representativa e econômica




    Esquema 2 – Integração cooperativa (sentido amplo)




    Esquema 3 – Formas personificadas e não personificadas de integração




    Esquema 4 – Cooperativas de grau superior




    Quadro 5: Integração nas leis gerais de cooperativas dos países do MERCOSUL




    Quadro 6: Comparação do regime jurídico da integração representativa nos países do MERCOSUL




    Quadro 7: Comparação do regime jurídico da integração sistêmica nos países do MERCOSUL




    Quadro 8: Comparação do regime jurídico da integração por atos de concentração nos países do MERCOSUL




    Quadro 9: Comparação do regime jurídico da integração contratual ou associativa nos países do MERCOSUL


  




  

    Lista de Ilustrações




    

      

        

          	

            ACI


          



          	

            Aliança Cooperativa Internacional


          

        




        

          	

            ACI-Américas


          



          	

            Aliança Cooperativa Internacional para as Américas


          

        




        

          	

            AFCOOP


          



          	

            Autoridade de Fiscalização e Controle de Cooperativas


          

        




        

          	

            ALADI


          



          	

            Associação Latino-Americana de Integração


          

        




        

          	

            CAJU


          



          	

            Comissão de Assuntos Jurídicos


          

        




        

          	

            CIT


          



          	

            Conferência Internacional do Trabalho


          

        




        

          	

            CNC


          



          	

            Conselho Nacional de Cooperativismo


          

        




        

          	

            CONAPROLE


          



          	

            Cooperativa Nacional dos Produtores de Leite


          

        




        

          	

            CONCOBOL


          



          	

            Confederação Nacional de Cooperativas da Bolívia


          

        




        

          	

            CUDECOOP


          



          	

            Confederação Uruguaia de Entidades Cooperativas


          

        




        

          	

            FAO


          



          	

            Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura


          

        




        

          	

            FATES


          



          	

            Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social


          

        




        

          	

            FCES


          



          	

            Foro Consultivo Econômico-Social


          

        




        

          	

            GMC


          



          	

            Grupo Mercado Comum


          

        




        

          	

            INCOOP


          



          	

            Instituto Nacional de Cooperativismo


          

        




        

          	

            MERCOSUL


          



          	

            Mercado Comum do Sul


          

        




        

          	

            NEADI


          



          	

            Núcleo de Estudos Avançados em Direito Internacional


          

        




        

          	

            OCA


          



          	

            Organização das Cooperativas da América


          

        




        

          	

            OCB


          



          	

            Organização das Cooperativas Brasileiras


          

        




        

          	

            ODS


          



          	

            Objetivos de Desenvolvimento Sustentável


          

        




        

          	

            OEA


          



          	

            Organização dos Estados Americanos


          

        




        

          	

            OIT


          



          	

            Organização Internacional do Trabalho


          

        




        

          	

            ONU


          



          	

            Organização das Nações Unidas


          

        




        

          	

            PARLASUL


          



          	

            Parlamento do MERCOSUL


          

        




        

          	

            PUCPR


          



          	

            Pontifícia Universidade Católica do Paraná


          

        




        

          	

            RECM


          



          	

            Reunião Especializada de Cooperativas do MERCOSUL


          

        




        

          	

            UNICOPAS


          



          	

            União Nacional das Organizações Cooperativistas Solidárias


          

        


      

    


  




  

    Capítulo 1




    Introdução




    As cooperativas são sociedades que ocupam um papel de grande relevância econômica e social, tanto em âmbito mundial quanto regional. Os dados impressionam: há 3 milhões de cooperativas no mundo; o faturamento combinado das 300 maiores cooperativas do mundo soma a importância de US$2,17 trilhões; 12% da população mundial (cerca de 1 bilhão de pessoas) são cooperados; as cooperativas geram 280 milhões de empregos no mundo; se as 300 maiores cooperativas do mundo fossem um país, elas seriam a 9ª maior economia global!1




    Grande parte desse sucesso se deve à prática dos valores e princípios universais e historicamente constituídos que fundamentam, caracterizam e distinguem essas organizações. Entre os sete princípios que regem as cooperativas, está o princípio da cooperação entre cooperativas, também chamado de “intercooperação” ou de “integração cooperativa”, por meio do qual as cooperativas trabalham em conjunto mediante estruturas locais, nacionais, regionais e internacionais.




    A integração cooperativa pode se apresentar de diversas maneiras, derivadas das experiências práticas vivenciadas pelas cooperativas ao longo dos anos e da interpretação das legislações nacionais de diferentes países que não têm um tratamento jurídico uniforme em relação a esse tema.




    Embora as cooperativas sejam amplamente estudadas em áreas do conhecimento como administração e economia, há uma carência de estudos jurídicos voltados a essas organizações, o que é incompatível com a grandeza que as cooperativas representam em todo o mundo. Contudo, esse cenário está mudando, com o crescente aumento do debate em torno do direito cooperativo como ciência jurídica, a internacionalização do direito cooperativo, acompanhada por instrumentos regionais e internacionais em favor da convergência e harmonização das leis cooperativas e o fenômeno da globalização.




    A origem do Mercado Comum do Sul (Mercosul) corrobora com esse processo. O Tratado de Assunção estabelece, entre seus objetivos, o compromisso dos Estados Partes de harmonizar suas legislações nas áreas pertinentes, visando fortalecer o processo de integração regional. Disso depreende-se que qualquer processo de integração regional requer, necessariamente, um certo grau de harmonização legislativa.




    Harmonização não significa uniformização. Reconhece-se que a diversidade legislativa é uma expressão das tradições, valores e aspirações de cada nação, que carrega suas características históricas, culturais, políticas e jurídicas. A harmonização legislativa consiste em identificar os elementos substanciais que compõem os diferentes regimes jurídicos envolvidos, de modo a estabelecer uma essência comum em todos os países que integram o acordo regional, facilitando assim a consecução dos objetivos de integração.




    Assim, a presente pesquisa sustenta a importância da harmonização do regime jurídico da integração cooperativa dos países do MERCOSUL como ferramenta para o desenvolvimento das cooperativas e dos países do bloco, fortalecendo o processo de integração regional.




    Esta pesquisa está inserida na área de concentração Direito Econômico e Desenvolvimento do Programa de Pós-Graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR) e vincula-se à Linha de Pesquisa MERCOSUL: Conflito de Leis e Integração Regional e Desenvolvimento, pertencente ao grupo de pesquisa Núcleo de Estudos Avançados em Direito Internacional (NEADI) da Escola de Direito da PUCPR. A temática enquadra-se na área estratégica Direitos Humanos, Direito, Democracia e Inclusão Social, Globalização: Aspectos Econômicos, Jurídicos e Sociais, da PUCPR.




    Do ponto de vista prático, a pesquisa justifica-se pelo fato de que uma análise jurídica das cooperativas, especialmente quando conduzida de forma comparada, pode contribuir substancialmente para a promoção do cooperativismo por ajudar a superar uma abordagem puramente ideológica das cooperativas que, apesar de historicamente relevante, pode prejudicar seu crescimento contínuo.




    O objetivo geral do livro é identificar a necessidade de harmonização do regime jurídico da integração cooperativa dos países do MERCOSUL.




    Os objetivos específicos consistem em: (i) analisar o fenômeno do cooperativismo e suas características distintivas; (ii) identificar e classificar as diferentes formas jurídicas de cooperação entre cooperativas; (iii) indicar a relevância da harmonização do direito cooperativo para o movimento cooperativo e para a integração regional no âmbito do MERCOSUL; e (iv) descrever o regime jurídico da integração cooperativa dos países do MERCOSUL a partir da análise comparada das leis gerais de cooperativas dos referidos países.




    Pretende-se, ao final, responder a seguinte pergunta: a harmonização do regime jurídico da integração cooperativa dos países do MERCOSUL deve ser pautada pelos governos como ferramenta de desenvolvimento regional?




    A hipótese é indicada pela seguinte assertiva: apesar dos antecedentes comuns das legislações cooperativas dos países do MERCOSUL, a integração cooperativa não é sistematizada de maneira harmônica e, mesmo em âmbito nacional, é regulada de maneira insuficiente. A falta de harmonização e regulação adequada impede que as cooperativas possam aproveitar todo o potencial do princípio da intercooperação e, assim, contribuírem para o desenvolvimento regional. Por isso, esse tema deve ser pautado pelos governos.




    A pesquisa é de natureza qualitativa, que se caracteriza pela não utilização de instrumental estatístico na análise de dados. O método de abordagem é o hipotético-dedutivo, uma vez que parte da análise geral para o estudo específico do objeto de estudo em questão; o meio técnico de investigação é o método comparativo, já que parte da comparação entre dois ou mais institutos ou regras de direito positivo; e o método de procedimento é o analítico, já que compara conceitos e definições comuns para produzir soluções compartilhadas.




    A técnica de pesquisa utilizada é a pesquisa exploratória, pois faz um levantamento de informações sobre o objeto estudado, e bibliográfica e documental, pois se baseia em doutrinas, artigos científicos, estudos, documentos públicos nacionais e internacionais, legislações e recomendações de organismos internacionais.




    A originalidade do livro se dá tanto pela abordagem jurídica e comparada das diferentes formas de integração cooperativa reguladas pelos países do MERCOSUL, quanto pela proposição de premissas para a revisão das leis nacionais.




    O livro está organizado em quatro seções, mais a introdução e a conclusão. Inicialmente, aprofunda-se o estudo do cooperativismo como movimento global, descrevendo as origens e características distintivas das cooperativas, baseadas na Declaração sobre a Identidade Cooperativa adotada pela Aliança Cooperativa Internacional (ACI), em 1995. Esse entendimento constitui pré-requisito para situar a compreensão do sexto princípio cooperativista, a cooperação entre cooperativas, objeto da seção seguinte. A partir do aprofundamento acerca do conceito e objetivos do sexto princípio, é possível compreender os diferentes critérios de classificação e formas jurídicas da manifestação da integração cooperativa, em especial: as cooperativas de grau superior, os grupos cooperativos, as fusões e incorporações e demais formas de colaboração econômica.




    Em seguida, a seção 4 passa à discussão acerca da importância de uma harmonização do direito cooperativo a partir do desenvolvimento de uma normativa jurídica para a distinção das cooperativas, das tendências e perspectivas do direito cooperativo, dos desafios do tratamento do direito cooperativo sob uma perspectiva comparada e da apresentação de instrumentos cooperativos de natureza internacional, em especial: a Recomendação nº 193/2002 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre a Promoção de Cooperativas, a Lei Marco para as Cooperativas da América Latina e o Estatuto de Cooperativas do MERCOSUL.




    A seção 5 do trabalho consiste em aprofundar o estudo do regime jurídico da integração cooperativa nos países do MERCOSUL e propor a análise crítica das legislações gerais sobre cooperativas, a fim de identificar semelhanças e assimetrias existentes entre os regimes dos diferentes países. Ressalte-se que, em razão de sua especialidade, não se incluem na análise os regimes jurídicos específicos dos diferentes ramos de cooperativas, como saúde, crédito e agropecuário.




    Finalmente, na conclusão, além de responder à questão formulada na introdução, pretende-se avançar no sentido da harmonização legislativa dos países do bloco em matéria de integração cooperativa. Embora seja uma tarefa árdua e que requer uma implementação gradativa, os antecedentes comuns das legislações cooperativas dos países do bloco podem facilitar o processo de harmonização no MERCOSUL.




    




    

      

        	1 Dados de 2023, segundo a ACI, conforme anuário do cooperativismo disponível em: https://anuario.coop.br/mundo/cenario-internacional.



      


    


  




  

    
Capítulo 2





    O Cooperativismo como Movimento Global




    O cooperativismo tem desempenhado um papel significativo na economia e na sociedade ao longo dos séculos. Suas origens remontam a uma necessidade primordial de cooperação e solidariedade entre os indivíduos para superar desafios comuns. Esta seção explora as origens e características fundamentais do movimento cooperativista, analisando suas raízes históricas e características essenciais, bem como examinando sua identidade, princípios fundamentais e atributos que o diferenciam de outras formas de organização econômica. Pretende-se, assim, atender ao primeiro objetivo específico deste livro, que consiste em analisar o fenômeno do cooperativismo e suas características distintivas.




    2.1. Origens e características do movimento cooperativo moderno




    Cooperativas são sociedades definidas como “associação autônoma de pessoas unidas voluntariamente para atender suas necessidades e aspirações econômicas, sociais e culturais comuns por meio de uma empresa de propriedade conjunta e democraticamente gerida” (ACI, 2023b, p. 1139-1141; OCB, 2022).




    O cooperativismo pode ser praticado em diversos ramos que viabilizem atividades em variados setores econômicos, por exemplo: agricultura, pecuária, eletrificação, telefonia, mineração, indústria, saúde, consumo, transporte, turismo, educação, habitação e crédito (RODRIGUES, 2011, p. 14).




    O modelo cooperativo se diferencia pelo fato de o negócio ser fundado e gerido pelos próprios cooperados, que atuam ao mesmo tempo como proprietários, gestores e usuários dos produtos e serviços prestados pela cooperativa. Essa forma de organização econômica gera grande lealdade, comprometimento e integração dos cooperados para o sucesso da cooperativa. Uma cooperativa é, portanto, um movimento social, uma abordagem filosófica e um modelo socioeconômico que visa reunir o desenvolvimento econômico e o bem-estar social de todos os membros (RODRIGUES, 2011, p. 14).




    É um sistema baseado em conectar pessoas, não apenas acumular capital. Seu objetivo é satisfazer e garantir, por meio de uma gestão adequada, as necessidades dos cooperados e não apenas o lucro. Centra-se no bem-estar coletivo, não apenas no individual. Tais valores norteadores fazem das cooperativas uma oportunidade de organização socioeconômica que ajuda a promover a produção e o acesso à riqueza com equilíbrio e justiça (RODRIGUES, 2011, p. 14).




    O surgimento do cooperativismo moderno é atribuído pela doutrina majoritária aos 28 tecelões de Rochdale ou Rochdale Society of Equitable Pioneers, sociedade fundada em 1844, no norte da Inglaterra. Na época, a indústria têxtil estava em plena prosperidade, mas os trabalhadores eram mal remunerados e pleiteavam por aumento salarial e melhores condições de trabalho (HOLYOAKE, 2001, p. 15-24).




    Naquele contexto histórico, os tecelões experimentavam o impacto das mudanças na vida laboral, decorrentes da Revolução Industrial que alterou fundamentalmente as relações de produção e a consequente necessidade de divisão do trabalho. No século XIX, a mecanização da indústria têxtil na Inglaterra recebeu um impulso extraordinário com o surgimento da máquina a vapor, que aumentou enormemente a produção de tecidos. Todavia, a glória do progresso alcançado no século XIX não esconde os graves problemas sociais da classe trabalhadora, com a exploração do trabalho e as condições degradantes: jornadas de trabalho de dezesseis a dezoito horas; insalubridade; recrutamento de crianças e mulheres como mão de obra barata; baixa remuneração; etc. (OCB, 2004, p. 4).




    Além disso, a mecanização da indústria fomentou o desemprego em massa e, portanto, a miséria coletiva e o desajuste social. A agitação coletiva tornou-se um terreno favorável para a formação das mais diversas oposições ao liberalismo econômico. Os trabalhadores, então, se organizaram nos primeiros sindicatos, associações, cooperativas de ajuda mútua e comitês de fábrica, que lançaram movimentos de reivindicação e exigiram mudanças sociais, econômicas e políticas (OCB, 2004, p. 4).




    É nesse contexto que, não obtendo êxito nas negociações junto aos patrões, os tecelões de Rochdale se reuniram para discutir como melhorar a sua situação, o que, então, culminou em um projeto para abrir um armazém cooperativo de consumo. Esse projeto levou à criação da primeira cooperativa moderna, em 1844, e hoje os tecelões são conhecidos como os Pioneiros de Rochdale. O grande feito dessa cooperativa foi redigir um estatuto social, estabelecendo normas para sua organização e funcionamento (HOLYOAKE, 2001, p. 15-24).




    O sucesso do negócio foi considerável. Ao final de 1847, cerca de três anos após a sua inauguração, a cooperativa contava com 110 sócios. Em 1849, o número de sócios atingia 392 (HOLYOAKE, 2001, p. 35-37).




    Os vinte e oito tecelões aspiravam, desde a fundação, por uma verdadeira transformação social. O objeto da sociedade era “realizar uma utilidade pecuniária e melhorar as condições domésticas e sociais de seus membros, mediante a economia formada por ações de uma libra esterlina” (HOLYOAKE, 2001, p. 24-25).




    A história é contada por Holyoake (2001, p. 32-33), que foi contemporâneo dos Pioneiros de Rochdale e esteve presente como orador na festa de inauguração do novo armazém, em 1867. O autor relata que um dos méritos dessa sociedade foi estabelecer a distribuição de lucros na proporção das compras realizadas no armazém, e não em proporção ao capital, o que cria uma espécie de vínculo entre o sócio e o armazém, e o comprador passa a se interessar pelo êxito do negócio.




    As propostas cooperativistas surgem a partir da corrente liberal dos socialistas utópicos do século XIX e do entusiasmo desse período histórico pela tradição de liberdade, justiça e fraternidade. A realidade de sofrimento da classe trabalhadora causada pelo capitalismo emergente propiciou um contexto favorável para o surgimento das cooperativas. Esses ideais tiveram origem na Inglaterra e na França, já que foram os países pioneiros do progresso intelectual e do desenvolvimento industrial da era moderna (RODRIGUES, 2011, p. 19). Os pensadores socialistas com maior influência sobre o cooperativismo estão elencados abaixo:




    Quadro 1




    Teóricos Construtores




    

      

        

          	

            Charles Fourier




            (1772-1837)


          



          	

            Foi uma das figuras de maior relevo entre os socialistas utópicos e trouxe grande contribuição ao cooperativismo. Era um filósofo francês, crítico do capitalismo e do trabalho alienado, propôs a criação de comunidades cooperativas chamadas falanstérios, comunidades autossuficientes baseadas na cooperação voluntária e harmonia entre os interesses individuais e coletivos. Embora suas ideias tenham sido mais teóricas que práticas, influenciaram movimentos comunitários e críticos do modelo industrial, inclusive nos Estados Unidos, onde alguns seguidores tentaram pôr em prática seus conceitos.


          

        




        

          	

            Claude-Henri de Rouvroy, Conde de Saint-Simon
(1760-1825)


          



          	

            Defendia a associação universal dos trabalhadores, de forma que cada um ganhasse de acordo com o que trabalhasse. Foi um dos principais defensores do princípio da educação nas cooperativas, única forma do trabalhador conscientizar-se de sua condição de explorado.


          

        




        

          	

            Louis Jean Joseph Charles Blanc (1811-1882)


          



          	

            Literato e poeta, foi precursor das denominadas “oficinas sociais”, espécies de associações profissionais por ramo de profissão. É um protótipo das cooperativas, misturando aprendizado com realização de trabalhos voltados para geração de renda.


          

        




        

          	

            Pierre-Joseph Proudhon
(1809-1865)


          



          	

            Foi considerado um dos principais idealizadores históricos das cooperativas. Tratado como reformista, inclusive por Marx, recusava as propostas de revolução de sua época. Era partidário da fé absoluta no povo e idealizador dos bancos do povo, por meio de crédito sob juros baixos, para que os empreendimentos dos trabalhadores pudessem prosperar.


          

        




        

          	

            Charles Gide
(1847-1932)


          



          	

            é o primeiro socialista a debruçar-se sobre os princípios cooperativistas e a sistematizá-los. Idealiza uma república cooperativista, com a possibilidade de um grande setor agrícola desenvolvido com base neste modelo de organização. É um dos idealistas do modelo que tem formação liberal (foi professor de Economia na Faculdade de Direito da França) e precursor das bases teóricas do cooperativismo de consumo. Participou da fundação da ACI, tendo instigado diversos debates nas suas primeiras assembleias, participando ativamente até 1921.


          

        




        

          	

            Beatrice Potter Webb
(1858-1943)


          



          	

            é considerada uma das precursoras do movimento cooperativista por compilar as ideias a respeito desta forma de organização e divulgar suas vantagens para os operários ingleses.


          

        


      

    




    Fonte: adaptado de Rodrigues, 2011, p. 19-20.




    Durante o século XX, as cooperativas foram se espalhando pelo mundo. A doutrina indica que o desenvolvimento do cooperativismo foi uma reação às disfunções típicas do sistema capitalista. De fato, o cooperativismo surge como um instrumento de correção dos efeitos autodestrutíveis gerados pelo funcionamento do próprio mercado, principalmente a exploração da classe operária e a concentração do poder econômico por uma minoria dominante (FORGIONI, 2012, p. 608).




    Assim, nota-se que as cooperativas não figuram como um corpo estranho no sistema, e sequer são essencialmente antagônicas ao capitalismo. Na verdade, atuam como células de correção dentro do tecido econômico a fim de satisfazer outros interesses que não necessariamente identificados com o grande capital (FORGIONI, 2012, p. 608).




    O fundo ético do sistema cooperativo é traduzido pela doutrina do solidarismo expressa pela máxima “um por todos e todos por um”, ou seja, há uma relação de interdependência entre as pessoas de tal maneira que a ação de um indivíduo repercute, para bem ou para mal, nos demais (FRANKE, 1973, p. 1-2). O solidarismo cooperativista está vinculado à concretização de um ideal superior de justiça e que, no direito cooperativo, se traduz “no respeito à pessoa humana, na abolição do lucro capitalista, na remuneração de cada qual na proporção do trabalho realizado, no reconhecimento do valor da propriedade, no amor à liberdade”, tudo nos moldes de um regime de responsabilidade e auxílio mútuo (FRANKE, 1973, p. 6).




    A cooperativa se reveste tanto da função econômica quanto social. Em sua função econômica, atua como organização empresarial de caráter auxiliar, por meio da qual um grupo de pessoas promove, em comum, a defesa de suas economias individuais. Como consequência, a cooperativa consegue acessar o mercado diretamente, afastando o intermediário lucrativista e promovendo a melhoria da situação econômica dos cooperados (FRANKE, 1973, p. 11-12).




    O papel regulador desse tipo de organização é exemplificado pela cooperativa de consumo que oferece melhores condições para a aquisição dos produtos, obrigando as empresas que atuam no mesmo mercado a reduzir seus preços e seus lucros. Desse modo, as cooperativas vão de encontro ao poder econômico, porque evitam abusos característicos de determinados setores da economia (FORGIONI, 2012, p. 608).




    Após o sucesso dos Pioneiros de Rochdale, o cooperativismo se espalhou rapidamente por todo o mundo, com a criação de cooperativas de crédito, cooperativas de consumo e cooperativas agrícolas (ACI, 2020b), exemplificativamente:




    – na República Tcheca foi fundada a cooperativa de consumo Prague Food and Savings Society, em 1847;




    – na Alemanha foi fundada a cooperativa de crédito urbano Öehringer Privatspar- und Leihkasse (atual Volksbank Raiffeisenbank Nordoberpfalz eG)1, por Hermann Schulze-Delitzsch, em 18592;




    – na Bélgica as primeiras cooperativas nasceram na década de 1860, nas áreas industriais do país, mas o primeiro projeto de grande escala nasceu na cidade de Gante, em 1880: o VOORUIT, que começou como uma padaria cooperativa;




    – na Polônia as primeiras cooperativas modernas são a cooperativa de crédito Loan Society for Industrialists of the City of Poznań, fundada em 1861 na partição alemã3; a cooperativa de consumo Merkury, fundada em 1869 na partição russa, e a cooperativa de crédito Brzeżany, fundada em 1864 na partição austríaca;




    – na Áustria foi fundada a cooperativa de consumo Allgemeiner Verband der Erwerbs- und Wirthschaftsgenossenschaften4, em 1872;




    – na Bulgária foi fundada a cooperativa agrícola Agricultural Savings Society “Oralo”, em 1890;




    – na Argentina foi fundada a cooperativa agrícola El Progreso Agrícola, em 1898;




    – na Suécia foi fundada a cooperativa de consumo KF, em 1899;




    – nos Países Baixos, o Rabobank5 surgiu a partir de pequenas cooperativas de crédito fundadas por agricultores e horticultores a partir do final do século XIX na Holanda;




    – no Canadá foi fundada a cooperativa de crédito Caisse Populaire de Lévis, em 1900. É, também, a primeira cooperativa de crédito das Américas;




    – na República da Coreia foi fundada a Cooperative Credit Society, em 1907.




    Durante o século XX, o cooperativismo continuou a crescer e se desenvolver em todo o mundo com a criação de novos tipos de cooperativas, como as cooperativas de habitação, de saúde e de serviços (ACI, 2020b).




    Atualmente, o cooperativismo é uma força importante na economia global, com cooperativas atuando em diversos setores, como agricultura, crédito, transporte, saúde, entre outros. Dados da Aliança Cooperativa Internacional apontam que pelo menos 12% da população mundial são cooperados de qualquer uma das 3 milhões de cooperativas existentes. Ainda, as cooperativas proporcionam emprego para 280 milhões de pessoas em todo o mundo, ou seja, 10% da população empregada trabalham em uma cooperativa, e as trezentas maiores cooperativas geram 2.146 bilhões de dólares em faturamento (ACI, 2020a).




    As cooperativas fomentam uma visão de longo prazo de crescimento econômico sustentável, desenvolvimento social e responsabilidade ambiental por meio da autoajuda e capacitação, reinvestindo em suas comunidades e cuidando do bem-estar das pessoas e do mundo. As cooperativas são organizações baseadas na ética, valores e princípios, além de promoverem o crescimento econômico sustentável e o emprego estável e de qualidade (ACI, 2020a).




    O cooperativismo se destaca como uma força significativa na economia global, moldando a vida de milhões de pessoas em todo o mundo. Os números expressivos apresentados pela ACI evidenciam a importância desse modelo socioeconômico. Além de contribuir para o crescimento econômico, as cooperativas também assumem valores éticos e princípios que promovem uma visão de longo prazo. Essa abordagem única, que coloca as pessoas e suas comunidades no centro de suas ações, oferece uma perspectiva promissora não apenas para os cooperados, mas para a sociedade como um todo.




    2.2. Identidade e princípios cooperativistas




    O movimento cooperativista se tornou mais organizado com a criação de organizações representativas, como a Aliança Cooperativa Internacional, fundada em 1895, em Londres, Inglaterra, durante o 1º Congresso Cooperativo Internacional (RHODES, 2020, p. 6). Estiveram presentes na reunião inaugural cerca de 200 representantes de vários movimentos cooperativos recém-criados da Argentina, Austrália, Áustria, Bélgica, Dinamarca, França, Alemanha, Índia, Itália, Irlanda, Holanda, Suíça, Sérvia, Reino Unido e Estados Unidos da América (ACI, 2020b, p. 10).




    Atualmente, a ACI funciona a partir de seu Escritório Global em Bruxelas, Bélgica, e de seus escritórios regionais e organizações setoriais espalhadas pelo mundo (ACI, 2020b, p. 16). Em seus 125 anos de história, a organização evoluiu e mostrou-se capaz de enfrentar novas situações e de ajudar a resolver crises, sejam elas econômicas, sociais ou políticas (RHODES, 2020, p. 9). Ela representa cerca de 1 bilhão de cooperados em mais de 100 países. é, hoje, uma das maiores e mais antigas organizações não governamentais do mundo, voltada a fornecer uma “voz global e um fórum para conhecimento, experiência e ação coordenada para e sobre as cooperativas” (ACI, 2023a).




    As aspirações iniciais da ACI foram: (i) tornar conhecidos os cooperados de cada país e seu trabalho aos cooperados de todos os outros países por meio de Congressos, publicação de literatura e outros meios adequados; (ii) esclarecer sobre a natureza dos verdadeiros princípios do cooperativismo, por meio de discussões e trocas em nível internacional; e (iii) estabelecer relações comerciais entre os cooperados de diferentes países em benefício mútuo (ACI, 2020b, p. 16).




    O fato de a ACI ter como um de seus objetivos o esclarecimento quanto à natureza dos verdadeiros princípios do cooperativismo indica que, na época, já havia uma ampla aceitação e reconhecimento do que ficou manifesto como os princípios de Rochdale (RHODES, 2020, p. 6). O estatuto de 1844 da cooperativa de Rochdale previa os seguintes princípios: ajuda mútua; controle societário democrático; gratuidade de cargos; livre adesão; compra e venda à vista; interesse limitado sobre o capital; e retornos de excedentes na forma cooperativa com base nas operações (ACI, 2020b, p. 79).




    A ACI é a maior organização de afiliação democrática do mundo. Ela tem caráter consultivo geral perante a OIT desde a década de 1940 e caráter consultivo perante o Conselho Econômico e Social da Organização das Nações Unidas (ONU). Além disso, a Aliança mantém um Memorando de Entendimento com a ONU para a Alimentação e a Agricultura. O escopo global da ACI e de suas organizações regionais é promover e fomentar a amizade e o respeito entre cooperativas em diferentes nações e culturas. Suas organizações setoriais globais e comitês temáticos permitem que os membros compartilhem conhecimento e experiência sobre tipos específicos de empresas cooperativas e fortaleçam a assistência e o apoio mútuos, enquanto o apoio intersetorial nacional, regional e global contribui para a construção do setor cooperativo da economia global (ACI, 2015, p. 83).




    A autoridade da ACI foi impulsionada por ter se tornado a guardiã dos princípios cooperativistas. Tais princípios foram revisados nas décadas de 1930, 60 e 90. A primeira revisão foi realizada porque os princípios não haviam sido listados inicialmente e crescia o receio de que houvesse um desvirtuamento das cooperativas. A segunda revisão precisava levar em consideração a existência de dois tipos de movimentos cooperativos: o do bloco soviético e o dos demais lugares. Mais tarde, quando a União Soviética voltou a ser a Rússia, suas cooperativas puderam retornar à ACI. Por fim, a revisão feita na década de 1990 incorporou essas mudanças nas relações internacionais e no modelo cooperativista, cuja base foi se tornando menos europeia (RHODES, 2020, p. 9).




    Portanto, essa terceira revisão, ocorrida em 1995, em Manchester, Inglaterra, aprovou os novos princípios básicos do cooperativismo para atender às diversas mudanças e ramificações surgidas, mas ainda assim fiéis aos valores democráticos e igualitários defendidos pelos Pioneiros de Rochdale. Nos dias de hoje, os princípios adotados universalmente como princípios cooperativistas são: livre acesso e adesão voluntária; controle, organização e gestão democrática; participação econômica dos seus associados; autonomia e independência; educação, capacitação e informação; cooperação entre cooperativas (intercooperação); e compromisso com a comunidade (ACI, 2015, p. 109).




    O quadro a seguir sintetiza as revisões e evolução dos princípios ao longo dos anos:




    Quadro 2




    Evolução dos princípios cooperativistas




    

      

        

          	



          	

            Práticas baseadas em Rochdale




            (1844, 1845 e 1854)


          



          	

            Congressos da Aliança Cooperativa Internacional


          

        




        

          	

            4 princípios obrigatórios e 3 facultativos em 1937 (Paris)


          



          	

            6 princípios em 1966 (Viena)


          



          	

            7 princípios em 1995 (Manchester)


          

        




        

          	

            1


          



          	

            Adesão livre


          



          	

            Adesão livre


          



          	

            Adesão voluntária


          



          	

            Adesão livre e voluntária


          

        




        

          	

            2


          



          	

            Gestão democrática (um homem, um voto)


          



          	

            Gestão democrática


          



          	

            Democracia


          



          	

            Gestão democrática dos membros


          

        




        

          	

            3


          



          	

            Distribuição dos excedentes na proporção das transações


          



          	

            Dividendos pagos de acordo com os negócios feitos


          



          	

            Distribuição do excedente a) ao desenvolvimento da cooperativa;




            b) aos serviços comuns;




            c) aos associados proporcionalmente às suas operações


          



          	

            Participação econômica dos membros (juros limitados sobre o capital, distribuição de excedentes, contribuição para o capital, propriedade comum do capital)


          

        




        

          	

            4


          



          	

            Pagamento de juros limitados sobre capital


          



          	

            Juros limitados sobre o capital


          



          	

            Juros limitados sobre o capital social


          



          	

            Autonomia e independência


          

        




        

          	

            5


          



          	

            Neutralidade política e religiosa


          



          	

            Neutralidade política e religiosa


          



          	

            Provisão para educação


          



          	

            Educação, formação e informação


          

        




        

          	

            6


          



          	

            Negociações em dinheiro


          



          	

            Negociações em dinheiro


          



          	

            Cooperação entre cooperativas


          



          	

            Cooperação entre cooperativas


          

        




        

          	

            7


          



          	

            Promoção da educação


          



          	

            Promoção da educação


          



          	



          	

            Preocupação com




            comunidade


          

        


      

    




    Fonte: adaptado de ACI, 2020b, p. 85.




    Com excepção do conceito de “negociações em dinheiro”, que foi suprimido da lista de princípios a partir de 1966 (diante da evolução monetária mundial), a suspensão de qualquer menção à neutralidade ou autonomia e as hesitações quanto à adesão livre entre 1966 e 1995, observa-se que houve uma importante constância na evolução dos princípios cooperativos desde 1844, que caminharam para uma maior completude (ACI, 2020b, p. 84).




    No Congresso de Manchester de 1995, a ACI adotou a Declaração sobre a Identidade Cooperativa, um documento que apresenta uma visão abrangente do que significa ser uma sociedade cooperativa, incluindo o conceito de cooperativa, os 6 valores cooperativos e os 7 princípios cooperativistas (LOWERY, 2020, p. 90-93).




    A identidade cooperativa é muitas vezes explicada como a soma das experiências de cada movimento cooperativo. Atualmente, a identidade cooperativa representa as experiências de mais de 100 movimentos nacionais de diversos setores, o que reflete o caráter internacional do modelo de negócio cooperativo, que tem sido alimentado por seus valores e princípios universais (ACI, 2020b, p. 10).




    A identidade cooperativa tem dois propósitos: diferenciar as cooperativas de qualquer outro tipo de instituição e, simultaneamente, demonstrar a semelhança global entre as cooperativas (LOWERY, 2020, p. 90).




    Os valores cooperativistas adotados atualmente pela ACI são: autoajuda, autorresponsabilidade, democracia, igualdade, equidade e solidariedade (ACI, 2023b). Os valores cooperativistas inspiram os princípios e são exclusivos das cooperativas. Nenhuma outra instituição é capaz de copiar esses valores. Eles podem e devem ser usados como base da promoção e defesa do movimento cooperativo (LOWERY, 2020, p. 91).




    Além disso, seguindo a tradição dos fundadores do cooperativismo, os membros acreditam em quatro valores éticos: honestidade, franqueza, responsabilidade social e cuidado com os outros (ACI, 2023b). Embora seja razoável argumentar que todas as organizações devem se comportar de acordo com esses valores éticos, inúmeros exemplos ao longo dos anos comprovam que esse não é o caso. Para as cooperativas, no entanto, esse é um ponto inegociável e não pode ser violado (LOWERY, 2020, p. 90).




    Os princípios cooperativistas, por sua vez, são diretrizes por meio das quais os valores das cooperativas são colocados em prática (ACI, 2023b). A definição dos princípios atualmente adotados pelas cooperativas está descrita a seguir:




    Quadro 3




     Princípios Cooperativistas




    

      

        

          	

            Adesão voluntária e livre


          



          	

            As cooperativas são organizações voluntárias, abertas a todas as pessoas aptas a utilizar os seus serviços e dispostas a assumir as responsabilidades de membro, sem discriminação de gênero, social, racial, política ou religiosa.


          

        




        

          	

            Gestão democrática


          



          	

            As cooperativas são organizações democráticas controladas por seus membros, que participam ativamente na definição de suas políticas e na tomada de decisões. Homens e mulheres servindo como representantes eleitos são responsáveis perante os membros. Nas cooperativas primárias os cooperados têm igual direito de voto (um cooperado, um voto) e as cooperativas de outros níveis também são organizadas de forma democrática.


          

        




        

          	

            Participação econômica dos membros


          



          	

            Os membros contribuem equitativamente e controlam democraticamente o capital de sua cooperativa. Pelo menos parte desse capital é geralmente propriedade comum da cooperativa. Os membros geralmente recebem remuneração limitada, se houver, sobre o capital subscrito como condição de adesão. Os membros alocam excedentes para qualquer um ou todos os seguintes propósitos: desenvolvimento de sua cooperativa, possivelmente através da criação de reservas, parte das quais pelo menos seriam indivisíveis; para beneficiar os associados na proporção de suas transações com a cooperativa; e/ou para apoiar outras atividades aprovadas pelos membros.


          

        




        

          	

            Autonomia e independência


          



          	

            As cooperativas são organizações autônomas de autoajuda controladas por seus membros. Se firmarem acordos com outras organizações, inclusive governos, ou levantarem capital de fontes externas, o farão em termos que assegurem o controle democrático de seus membros e mantenham sua autonomia cooperativa.


          

        




        

          	

            Educação, formação e informação


          



          	

            As cooperativas fornecem educação e treinamento para seus membros, representantes eleitos, gerentes e funcionários para que possam contribuir efetivamente para o desenvolvimento de suas cooperativas. Eles informam o público em geral – particularmente jovens e formadores de opinião – sobre a natureza e os benefícios da cooperação.


          

        




        

          	

            Cooperação entre cooperativas (ou intercooperação)


          



          	

            As cooperativas servem os seus membros de forma mais eficaz e fortalecem o movimento cooperativo trabalhando em conjunto através de estruturas locais, nacionais, regionais e internacionais.


          

        




        

          	

            Preocupação com a comunidade


          



          	

            As cooperativas trabalham para o desenvolvimento sustentável de suas comunidades por meio de políticas aprovadas por seus cooperados.


          

        


      

    




    Fonte: adaptado de ACI, 2023b.




    Os princípios cooperativistas funcionam como um “sistema operacional” para todas as cooperativas e, como já dito, são a maneira pela qual os valores são colocados em prática. Os 4 primeiros princípios (adesão livre e voluntária, gestão democrática dos membros, participação econômica dos membros e autonomia e independência) distinguem as cooperativas de outros tipos de organizações e representam os componentes inegociáveis de uma estrutura cooperativa (LOWERY, 2020, p. 92).




    Os princípios restantes representam uma visão coletiva que todas as cooperativas devem ter, conscientes de sua ampla responsabilidade individual e coletiva. O 5º princípio (Educação, formação e informação) é constantemente colocado em prática em currículos educacionais, programas de treinamento específicos para administradores, gerentes e empregados, vídeos e materiais informativos para os cooperados (LOWERY, 2020,
p. 92).




    O 6º princípio (Cooperação entre cooperativas) é, talvez, o mais importante foco para o futuro do cooperativismo. Os relacionamentos globais são fundamentais para o sucesso das cooperativas, desde a gestão global da cadeia de suprimentos até as ideias compartilhadas entre cooperativas, a intercooperação é essencial (LOWERY, 2020, p. 92).




    O 7º princípio (Preocupação com a comunidade), adicionado na última revisão realizada pela ACI, traz um maior nível de visibilidade para as cooperativas como agentes locais para a melhoria da qualidade de vida nas comunidades em que atuam e acrescenta muito à história de impacto cooperativo. Exemplo disso é o compromisso das cooperativas em todo o mundo em alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) até 2030 (LOWERY, 2020, p. 92).




    Os valores cooperativistas são considerados relativamente imutáveis, mas os princípios devem refletir mudanças na sociedade e no meio ambiente. Em outras palavras, é importante manter a preocupação de que os princípios sejam suficientes para tratar de questões atuais, como as mudanças climáticas, as crescentes desigualdades sociais e a falta de acesso a serviços e qualidade de vida para tantas pessoas. Nesse sentido, à medida que essas e outras preocupações são levantadas, é preciso considerar princípios adicionais e/ou modificações nos princípios existentes (LOWERY, 2020, p. 92).




    A relevância dos princípios cooperativistas é inquestionável. Eles sustentam, distinguem, orientam e uniformizam o movimento cooperativo em todo o mundo, garantindo que as cooperativas sejam organizações responsáveis, democráticas e comprometidas com a melhoria das condições de vida de seus membros e da comunidade em geral.




    2.3. Características distintivas das sociedades cooperativas




    O autor Walmor Franke (1973, p. 1), que participou da elaboração do anteprojeto e do projeto da lei geral de cooperativas brasileira (Lei nº 5.764/71), destaca que a palavra “cooperativismo” reúne dois significados: um sistema de organização econômica que tem por objetivo extinguir os desequilíbrios sociais advindos dos exageros do capitalismo; e uma doutrina que incorpora uma série de princípios que objetivam orientar o comportamento das pessoas que integram esse sistema.




    Uma das características fundamentais do movimento cooperativista é a sua posição ideológica como doutrina da solidariedade, que expressa o ideário de que o interesse da cooperativa se identifique com o interesse do cooperado. Nesse sentido, a cooperativa passa a existir com o fim único de prestar serviços aos seus membros e não para explorar uma atividade em seu próprio interesse (FRANKE, 1973, p. 2).




    Essa lógica solidarista é o que diferencia as cooperativas de todas as outras sociedades e orientações econômicas (FRANKE, 1973, p. 7). Ao mesmo tempo em que não é um empreendimento com objetivo de lucro, também não é uma instituição de caridade (FRANKE, 1973, p. 9).




    Especialmente porque seu objetivo não é obter lucro, as cooperativas devolvem eventuais proveitos econômicos aos seus associados, mas sem utilizar como critério para isso o capital aportado na sociedade. Essa característica traz algumas vantagens aos membros das cooperativas impossíveis de serem oferecidas pelas empresas comerciais (FORGIONI, 2012, p. 606-607).




    Cabe ressaltar que o desprezo pelo lucro não significa que as cooperativas devam deixar de lado a busca pela organização ou condução de sua atividade de modo a alcançar os melhores resultados possíveis a fim de atingir objetivos comuns. Logo, o desprendimento do lucro não pode justificar amadorismo ou qualquer tipo de conduta desonesta (FORGIONI, 2012, p. 606-607).




    A solidariedade cooperativista implica garantir que todos os cooperados, sem distinção, possam usufruir das vantagens do empreendimento comum à medida que se utilizam dele. Além disso, significa perseguir objetivos de natureza educativa e cultural, desde que não exceda às possibilidades econômicas do empreendimento (FRANKE, 1973, p. 8).




    O solidarismo cooperativista não deve negligenciar a obtenção de vantagens econômicas em prol dos cooperados. Seus objetivos éticos não poderão ser alcançados sem a força do substrato econômico proveniente dos negócios que a cooperativa é capaz de realizar (FRANKE, 1973, p. 9).




    A sociedade cooperativa nada mais é que o instrumento prático para que o cooperativismo alcance seus fins econômico-sociais. Trata-se de uma organização empresarial de caráter auxiliar, que viabiliza aos produtores ou consumidores a promoção de suas economias individuais. Como consumidor, o cooperado obtém, por meio da cooperativa, bens e serviços a um custo reduzido; como produtor, o cooperado se serve da cooperativa para negociar bens ou utilidades nos mercados (FRANKE, 1973, p. 10).




    Isso permite, como consequência, que o cooperado possa acessar o mercado com custos reduzidos, porque o faz sem a intermediação de um terceiro que tem, geralmente, intenção de lucro. Entretanto, além de possibilitar custos reduzidos, a cooperativa promove o acesso, seja colocando no mercado bens e prestações produzidos, seja mediante a viabilização do consumo de bens ou serviços de valor elevado, que seria impossível de os cooperados realizarem isoladamente (FRANKE, 1973, p. 12).




    Assim, diferentemente dos empreendimentos mercantis, as cooperativas não são regidas pela lógica de mercado, muito embora interajam nele com outros agentes econômicos (FORGIONI, 2012, p. 606-607).




    Conforme destaca Franke (1973, p. 13),




    A cooperativa, porém, se distingue conceitualmente das demais organizações por um traço altamente característico: enquanto nas empresas não cooperativas a pessoa se associa para participar dos lucros sociais na proporção do capital investido, na cooperativa a razão que conduz à filiação do associado não é a obtenção de um dividendo de capital, mas a possibilidade de utilizar-se dos “serviços” da sociedade para melhorar o seu próprio “status” econômico.




    Portanto, a filiação de um produtor à cooperativa agrícola só encontra sentido quando ele entrega seus produtos para comercialização no mercado consumidor por intermédio da cooperativa, ou quando o membro de uma cooperativa de consumo faz uso dela para se abastecer dos produtos disponibilizados. Por isso é que é inerente ao conceito de cooperativa que as pessoas ocupem, ao mesmo tempo, o papel de “sócio” e “usuário” ou “cliente”, o que, no direito cooperativo, é denominado de “princípio de dupla qualidade” (FRANKE, 1973, p. 13-14).




    As cooperativas, enquanto sociedades devidamente inscritas nos registros públicos, constituem entes personalizados, que se distinguem das pessoas dos sócios e se relacionam com eles e com terceiros. Para atingir o objetivo de defender e fomentar a economia individual dos associados, a cooperativa não pode enriquecer ou auferir lucro às custas dessas economias. Sua missão fundamental é servir os cooperados6 e, por isso, a sociedade cooperativa tem caráter instrumental (FRANKE, 1973, p. 15).




    O objetivo da cooperativa é prestar serviços aos cooperados para melhorar a sua condição econômica. Já o objeto da cooperativa é o ramo da sua atividade empresarial por meio do qual ela pretende alcançar seu objetivo (FRANKE, 1973, p. 15). A cooperativa serve o associado e o associado se serve da cooperativa para o mesmo fim: melhorar a posição econômica do associado. Essa identidade de interesses é chamada de “princípio de identidade” (FRANKE, 1973, p. 16 e 23).




    Em concordância com a natureza dúplice da sociedade cooperativa, os negócios jurídicos nos quais ela é parte têm, como regra, um caráter bipartido. O negócio-fim está ligado ao negócio-meio que, por sua vez, dependente da plena satisfação do negócio-fim. Assim, por exemplo, nas cooperativas de consumo, o fornecimento de bens aos membros (negócio-fim) não é possível sem que antes tais bens tenham sido adquiridos no mercado (negócio-meio) (FRANKE, 1973, p. 26).




    Além dos negócios-fim e negócios-meio, as cooperativas que adotam o princípio do exclusivismo, operando apenas com seus associados, precisam praticar outros negócios jurídicos, quais sejam (FRANKE, 1973, p. 27):




    a) negócios auxiliares, que são aqueles que precisam ser realizados para a execução dos negócios-fim, tais como locação de imóveis para utilização da cooperativa, compra de materiais para escritório, aquisição de combustível para máquinas agrícolas, compra de embalagens para armazenamento da produção etc.;




    b) negócios acessórios, que não têm relação imediata com o negócio-fim. Podem ocorrer na esfera operacional, como na venda de uma máquina que não tem mais utilidade, ou na imposição de obrigações pelo poder público, como na determinação de que terceiros possam utilizar as instalações da cooperativa.




    Os Pioneiros de Rochdale não eram exclusivistas, pois seus negócios-fim não eram restritos aos membros. Tal prática é justificada de diversas maneiras pela doutrina cooperativista e é autorizada por muitas legislações. Esses negócios realizados com terceiros, a rigor, estariam em contradição com os princípios de dupla qualidade e de identidade entre cliente e sócios, que regem as chamadas “cooperativas puras” (FRANKE, 1973, p. 28).




    Isso porque as operações com terceiros são operações que trazem “lucro” para a cooperativa, no sentido técnico-jurídico. Se esse lucro fosse distribuído, de qualquer forma, aos associados, haveria violação aos referidos princípios da dupla qualidade e de identidade. No entanto, se os negócios com terceiros permitem que a cooperativa alcance a sua finalidade de melhorar a condição econômica dos sócios, o quais, por sua vez, não se beneficiam diretamente dos lucros, seja porque os lucros são convertidos em favor dos terceiros contratantes, ou porque são destinados a atividades de interesse coletivo, resta superada a dita contradição (FRANKE, 1973, p. 28).




    Além disso, em determinadas funções econômicas assumidas pelas cooperativas, os negócios com terceiros podem ter um caráter não só permissivo, mas obrigatório (FRANKE, 1973, p. 29). É o caso das cooperativas que prestam serviços públicos essenciais de infraestrutura, como eletrificação, saneamento ou telecomunicações. Na Bolívia, por exemplo, essas cooperativas são fomentadas pelo Estado e possuem um regime jurídico específico, devendo prestar serviços a associados e não associados. Esse assunto será detalhado na subseção 5.2.4.3.




    Nesse sentido, as operações com estranhos não podem, em qualquer hipótese, assumir a função predominante das atividades da cooperativa, sob pena de corromper a sua essência em prol de finalidades capitalísticas. Por outro lado, se esse lucro for levado a um fundo indivisível para ser aplicado em favor de interesses coletivos, como educação, assistência social etc., a cooperativa não só mantém a sua missão fundamental, como ainda cumpre funções que caberiam ao poder público (FRANKE, 1973, p. 29-30).




    Rosalía Alfonso Sánchez (2021, p. 77) aponta que as operações da cooperativa com terceiros externos são bastante controversas, embora permitidas pela legislação aplicável, ainda que de forma limitada. A autora identificou muitas ações judiciais envolvendo cooperativas habitacionais, cujo objetivo é satisfazer as necessidades de moradia de seus membros. Os julgados analisaram a possibilidade de a cooperativa dar acesso à moradia àqueles que não são sócios, resultando que, desde que atendidas as necessidades dos associados e os limites dos percentuais legais e estatutários de operações com terceiros, o excedente habitacional pode ser colocado no mercado sem ferir a natureza cooperativa da sociedade.




    Outro ramo envolvido em situações controversas é o agropecuário, especialmente por ultrapassar o volume permitido de operações com terceiros. A entrega da produção comprometida com a cooperativa depende tanto da vontade do associado em cumpri-la quanto da possibilidade de fazê-lo, diante de vários fatores externos e incontroláveis envolvendo a produção agrícola e pecuária. Assim, muitas vezes, as cooperativas precisam recorrer aos produtos de terceiros para cumprir os compromissos decorrentes de sua atividade (ALFONSO SÁNCHEZ, 2021, p. 77).




    A classificação da atividade que a cooperativa realiza, se com sócios ou com terceiros, pode ter consequências importantes em termos de jurisdição ou de definição da legislação aplicável (ALFONSO SÁNCHEZ, 2021, p. 77).




    Os sistemas legislativos normalmente concedem benefícios fiscais às cooperativas puras e negam tais benefícios às que realizam operações correspondentes aos negócios-fim com terceiros. Contudo, a doutrina entende que a manutenção do benefício é justificável quando os lucros se convertem em ações de utilidade pública ou quando compõem um fundo indivisível a ser destinado a obras de interesse coletivo em caso de dissolução da sociedade (FRANKE, 1973, p. 31).




    No Brasil, a legislação e a jurisprudência adotam a posição de que as operações realizadas com terceiros são tributadas, e os “atos cooperativos”7, isto é, os negócios jurídicos que se estabelecem entre: (i) cooperativa e associado; (ii) associado e cooperativa; e (iii) cooperativa e cooperativa (FORGIONI, 2012, p. 611) são isentos de tributação.




    Franke (1973, p. 33) aponta que “não é essencial ao conceito de cooperativa que esta, como pessoa jurídica, possua capital próprio, subscrito e realizado pelos sócios”. Na França, as cooperativas sem capital eram reconhecidas até 1956, quando foram extintas por determinação legal (FRANKE, 1973, p. 34).




    Na Alemanha, as primeiras cooperativas constituídas por volta do século XIX, por iniciativa de Raiffeisen8, não tinham capital próprio. No entanto, os riscos das operações de crédito mediante empréstimos realizados com terceiros eram consideráveis, pois não havia um capital que garantisse liquidez. Por essa razão, Reiffeisen suprimiu a ausência de capital por meio da responsabilidade solidária dos sócios. Mais tarde, o líder introduziu nos estatutos a regra de que as sobras do exercício só seriam repartidas após alcançarem o montante de 5.000 táleres9. Esse capital não poderia ser partilhado, exceto em caso de dissolução da entidade, quando então seria destinado aos pobres10 (FRANKE, 1973, p. 34-35).




    A mera existência de capital social em uma cooperativa não lhe atribui caráter de “sociedade capitalista”. Uma sociedade de capitais é constituída com o objetivo de proporcionar aos seus membros (acionistas, sócios) um “lucro” proporcional ao valor da ação ou quota subscrita. Isso não se aplica a cooperativas em que o superávit do ano não é “lucro”, mas “sobras”. Uma vez constituída a sociedade mercantil, o sucesso do negócio independe do envolvimento de sócios ou acionistas na movimentação ou na escala de suas operações. Por outro lado, nas sociedades cooperativas, o requisito para o alcance de seus objetivos é a cooperação constante dos membros na vida e no trabalho da organização. Esta só tem razão de existir enquanto os associados se beneficiarem dos serviços da cooperativa. No centro de uma cooperativa estão seus cooperados, que estão intimamente envolvidos no negócio (FRANKE, 1973, p. 38-39).




    A doutrina de direito comercial faz distinção metodológica entre sociedades de capital e sociedades de pessoas. Quanto às sociedades de pessoas, destaca-se que nelas os sócios: (i) se conhecem e confiam uns nos outros; (ii) não podem transferir sua quota-parte sem consentimento dos demais; e (iii) respondem solidariamente, dentro de alguns limites, pelas obrigações da sociedade (FRANKE, 1973, p. 39).




    No entanto, a própria doutrina aponta para a fragilidade dessa distinção, já que o critério (i), por exemplo, também está presente nas sociedades anônimas de cunho familiar ou fechado, consideradas como sociedades de capital, e o critério (ii) é relativizado nas sociedades em nome coletivo, enquadradas como sociedades de pessoas, pois pode-se estabelecer contratualmente a transmissão das quotas aos herdeiros, ou a cessão a terceiros (FRANKE, 1973, p. 39).




    No Brasil, a legislação cooperativista enquadra expressamente as cooperativas como sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias (artigo 4º da Lei nº 5.764/1971).




    Embora seja importante a presença do capital social em uma cooperativa, mais importante ainda são as pessoas dos sócios, sem as quais a própria cooperativa, pela sua estrutura, não tem condições de existência ou sobrevivência. Para além deste aspecto essencial, a personalidade da cooperativa também se manifesta na singularidade do direito de voto dos seus sócios (um voto por cada sócio), ao contrário de uma sociedade anônima em que a cada ação ordinária corresponde a um voto e o controle pode ser exercido por um pequeno grupo (ou, até mesmo, uma só pessoa) detentor da maioria das ações ordinárias (FRANKE, 1973, p. 40).




    Outro fator que contribui para a caracterização da cooperativa como sociedade de pessoas é o fato de que, em princípio, apenas os sócios podem estar envolvidos na gestão da cooperativa11. Além disso, tanto a admissão quanto a eliminação do sócio podem depender de condições pessoais, tais como profissionais, moral etc. Aliás, não existe um sistema de eliminação de sócios para sociedades anônimas porque é uma característica peculiar das cooperativas (FRANKE, 1973, p. 40).




    O quadro a seguir sintetiza algumas diferenças entre a cooperativa e empresa mercantil:




    Quadro 4




    Cooperativa versus empresa mercantil




    

      

        

          	

            COOPERATIVA


          



          	

            EMPRESA MERCANTIL


          

        




        

          	

            Sociedade de pessoas


          



          	

            Sociedade de capital


          

        




        

          	

            Não tem objetivo de lucro na PJ


          



          	

            Tem objetivo de lucro na PJ


          

        




        

          	

            Retorna sobras para o cooperado


          



          	

            Distribui lucros ao capital


          

        




        

          	

            Atividade econômica em proveito comum vinculada à atividade dos cooperados


          



          	

            Atividade econômica pode ser independente da atividade dos sócios


          

        




        

          	

            Tributação no cooperado, quando possível


          



          	

            Tributação na sociedade


          

        




        

          	

            Cada associado, um voto


          



          	

            Quanto mais capital, mais poder


          

        




        

          	

            Conselho de Administração eleito pela assembleia geral dos cooperados


          



          	

            Conselho de Administração definido pelos sócios majoritários


          

        


      

    




    Fonte: Muzzi Filho, 2023, p. 6.




    A legislação cooperativista brasileira (artigos 3º e 4º da Lei nº 5.764/1971), conceitua as sociedades cooperativas e descreve as suas características distintivas da seguinte forma:




    Art. 3º Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro.




    Art. 4º As cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas a falência, constituídas para prestar serviços aos associados, distinguindo-se das demais sociedades pelas seguintes características:




    I – adesão voluntária, com número ilimitado de associados, salvo impossibilidade técnica de prestação de serviços;




    II – variabilidade do capital social representado por quotas-partes;




    III – limitação do número de quotas-partes do capital para cada associado, facultado, porém, o estabelecimento de critérios de proporcionalidade, se assim for mais adequado para o cumprimento dos objetivos sociais;




    IV – incessibilidade das quotas-partes do capital a terceiros, estranhos à sociedade;




    V – singularidade de voto, podendo as cooperativas centrais, federações e confederações de cooperativas, com exceção das que exerçam atividade de crédito, optar pelo critério da proporcionalidade;




    VI – quórum para o funcionamento e deliberação da Assembléia Geral baseado no número de associados e não no capital;




    VII – retorno das sobras líquidas do exercício, proporcionalmente às operações realizadas pelo associado, salvo deliberação em contrário da Assembléia Geral;




    VIII – indivisibilidade dos fundos de Reserva e de Assistência Técnica Educacional e Social;




    IX – neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social;




    X – prestação de assistência aos associados, e, quando previsto nos estatutos, aos empregados da cooperativa;




    XI – área de admissão de associados limitada às possibilidades de reunião, controle, operações e prestação de serviços. (grifo nosso)




    É possível observar pelos artigos supracitados que a legislação específica incorpora boa parte dos princípios do cooperativismo, em especial: adesão livre e voluntária; gestão democrática; participação econômica dos membros; e autonomia e independência.




    Seus traços distintivos estão, principalmente, na conjugação de dois fatores apontados pela legislação supracitada: (i) inexistência de objetivo de lucro, e (ii) retorno das sobras líquidas do exercício proporcionalmente às operações realizadas pelos associados (FORGIONI, 2012, p. 611).




    Nesse sentido, as terminologias adotadas pelo texto legal enfatizam as características distintivas das sociedades cooperativas em relação às sociedades comerciais12: faz referência a “sobras” ao invés de “lucro”13; e retorno/devolução/rateio de sobras ao invés de “distribuição de lucros ou dividendos”14. Tal precisão terminológica não se trata de acaso, descuido ou desconhecimento por parte dos legisladores, mas o emprego de uma técnica que objetiva destacar de forma inequívoca a diferença existente entre a lógica e o funcionamento das cooperativas, de um lado, e das sociedades mercantis/ empresárias, de outro (FORGIONI, 2012, p. 611).




    Assim, resumidamente, nas cooperativas “não há lucro, há sobras (excedentes). Não há dividendos, mas restituição das sobras conforme o volume de operações com a cooperativa. Nas sociedades cooperativas, o capital não gera direito ao recebimento de lucros” (FORGIONI, 2012, p. 611).




    O cooperativismo, como movimento global, emerge como uma alternativa sólida e viável dentro do panorama econômico e social contemporâneo. Suas origens profundamente enraizadas na solidariedade e na cooperação, aliadas aos seus princípios fundamentais, não apenas o distinguem como uma forma única de organização, mas também o posicionam como um agente de transformação social e econômica.




    Esta seção procurou atender ao primeiro objetivo específico do livro, que consiste em analisar o fenômeno do cooperativismo e suas características distintivas. Além disso, serviu como uma introdução abrangente para situar a compreensão do sexto princípio cooperativista, a cooperação entre cooperativas, objeto da seção a seguir.




    




    

      

        	1 Fundada inicialmente como uma associação bancária e convertida, posteriormente, em uma cooperativa de crédito.





        	2 Há registros de iniciativas cooperativistas anteriores na Alemanha, por Friedrich Wilhelm Raiffeisen, como uma padaria rural cooperativa, fundada em meados de 1848.





        	3 Nessa época, a Polônia ainda não existia como um Estado independente, mas estava dividida entre Rússia, Áustria e Alemanha.





        	4 Que em tradução livre significa “Associação Geral de Sociedades Cooperativas de Autoajuda”.





        	5 Hoje o grupo Rabobank opera em 38 países, contando com mais de 43 mil funcionários. Atua como o principal credor mundial para o setor agrícola e de alimentos. Mais informações em: https://www.rabobank.com.br/sobre-nos.





        	6 Coletivamente, não pode beneficiar um ou um grupo em detrimento dos demais.





        	7 Art. 79 da Lei nº 5.764/71: “Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associadas, para a consecução dos objetivos sociais. Parágrafo único. O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.”





        	8 Friedrich Wilhelm Raiffeisen (1818-1888), foi o fundador da primeira cooperativa de crédito rural do mundo, em 1864, na Alemanha. Na época, a população rural era frequentemente submetida a práticas abusivas de agiotagem. O modelo cooperativo de Raiffeisen influenciou a constituição de cooperativas de crédito em todo o mundo, entre elas, a primeira cooperativa de crédito da América Latina, criada em 1902, sob orientação do Padre Theodor Amstad, na cidade de Nova Petrópolis, no Rio Grande do Sul (Sicredi Pioneira RS). Ver história completa em: https://sicredipioneira.com.br/quem-somos/historia.





        	9 Antiga moeda alemã de prata.





        	10 Franke (1973, p. 35-37) discorre, ainda, sobre a diferença entre a orientação cristã-caritativa de Raiffeisen e a orientação ética-realista de Franz Herman Schulze (que criou a primeira cooperativa de crédito urbana, em 1852, na cidade alemã de Delitzsch) e de como passou-se a admitir o pagamento de taxas de ingresso e de contribuições sociais pelo associado.





        	11 A Lei nº 5.764/71 (arts. 47 e 48) estabelece que as cooperativas são administradas por uma Diretoria ou Conselho de Administração, composto exclusivamente de associados eleitos pela Assembleia Geral. Os órgãos de administração podem contratar gerentes técnicos ou comerciais que não pertençam ao quadro de associados, fixando-lhes as atribuições e salários.





        	12 Também chamadas de mercantis, conforme terminologia adotada pelo Código Civil de 2002.





        	13 Cf. arts. 4º, VII, 21, IV, 28, I e II, 44, I, e, II, e 80, II.





        	14 Cf. arts. 4º, II, 44, II, e 80, II.



      


    


  




  

    
Capítulo 3





    O Sexto Princípio Cooperativista: A Cooperação entre Cooperativas




    Após o exame das origens, princípios fundamentais e características distintivas do cooperativismo, realizada na seção anterior, passa-se ao aprofundamento do sexto princípio.




    Esta seção, portanto, se concentra em explorar esse princípio crucial para o fortalecimento do cooperativismo e superação das adversidades, especialmente aquelas impostas pela globalização. Além disso, pretende cumprir o segundo objetivo específico deste livro: identificar e classificar as diferentes formas jurídicas de cooperação entre cooperativas.
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